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Introdução

O controlo externo da boa gestão financeira é uma missão fundamental do 
Estado de Direito democrático, pois o controlo dos dinheiros públicos é essen‑
cial para o equilíbrio das Finanças Públicas.

Assim, na democracia representativa, conforme ensina Franco (1993),  
o controlo externo da atividade financeira pública é exercido em dois planos: 
político e técnico-jurisdicional. 

A Assembleia Nacional Popular (ANP) exerce o controlo político ao passo 
que o Tribunal de Contas exerce um controlo técnico jurídico-financeiro, atra‑
vés das modalidades de fiscalização ou controlo (preventiva, concomitante e 
sucessiva).  

O controlo da legalidade da despesa pública exercido pelo Tribunal de 
Contas tem revelado ser de maior importância, enquanto órgão supremo de 
controlo das receitas e despesas públicas e de julgamento das contas públi‑
cas, que exerce a insubstituível função de sentinela do bom uso dos recursos 
públicos no Estado moderno. Sendo a atividade contratual pública uma das 
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principais fontes de despesa pública, analisamos a fiscalização da contratação 
pública na Guiné-Bissau tendo como foco o papel e a atuação do Tribunal de 
Contas na fiscalização preventiva da atividade contratual pública, à luz das 
competências que lhe são legalmente cometidas no que diz respeito ao con‑
trolo dos atos e contratos de que resulte receitas ou quaisquer encargos e res‑
ponsabilidade as entidades sob a sua jurisdição.

Das diferentes modalidades de fiscalização realizadas pelo Tribunal de 
Contas (controlo prévio e sucessivo), assume particular relevo a fiscalização 
prévia, sendo aquela que tem carácter preventivo. A discussão deste tema justi‑
fica-se pela sua crescente importância e atualidade, visto que a Administração 
Pública, no âmbito da prossecução do interesse público, tem vindo a utilizar 
cada vez mais a contratação de particulares para adquirir bens, serviços e rea‑
lizar obras de variadas espécies o que, em contrapartida, gera crescente dis‑
pêndio de dinheiro público. 

Atendendo ao impacto que os contratos celebrados pela administração 
pública têm na gestão das finanças públicas, não se pode dissociar a atividade 
contratual pública da vertente do controlo financeiro, porquanto maior par‑
cela das despesas públicas assenta em contratos públicos, daí porque a con‑
tratação pública assuma elevado grau de relevância e materialidade para a 
efetivação das ações de controlo externo a cargo do Tribunal de Contas, cuja 
principal atribuição é fiscalizar a legalidade financeira da gestão pública, a fim 
de assegurar essa legalidade, a transparência e boa gestão dos escassos recur‑
sos públicos, propugnando-se, assim pela maior valorização e parcimónia no 
uso do dinheiro dos contribuintes (value for money).

Enquadramento constitucional e legal

A República da Guiné-Bissau é, nos termos definidos na Constituição da 
República, um Estado de Direito democrático, arrimado na soberania popular, 
no pluralismo de expressão e organização política democrática, no respeito e na 
garantia de efetivação dos direitos e liberdades fundamentais e na separação e 
interdependência de poderes que tem quatro órgãos de soberania: o Presidente 
da República, a Assembleia da República, o Governo e os Tribunais.

Embora pese a ideia aflorada por muitos de que não há consagração 
expressa do Tribunal de Contas na Constituição da República como um órgão 
de soberania, examinado atentamente o espírito do estatuído no n.º 1 do artigo 
59.º, da Constituição da República, vê-se logo a qualificação do Tribunal de 
Contas como um órgão de soberania, inserido no elenco dos Tribunais que 
constituem o sistema judicial guineense e com competências constitucionais 
para administrar a justiça em nome do povo.
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A Lei Fundamental referência, de forma genérica, a par de outros tribunais,  
o Tribunal de Contas como órgão de soberania descurando, no entanto, em 
definir expressamente as suas competências, atribuições, composição e fun‑
cionamento.  A definição, composição, competências e atribuições, deste órgão 
de soberania são legalmente determinados no Decreto-Lei N.º 7/92, de 27 de 
novembro, que o cria e aprova a respetiva Lei Orgânica, estando, com efeito, este 
Tribunal sujeito aos princípios gerais existentes aplicáveis aos restantes Tribunais.

Poderes legais do Tribunal de Contas da Guiné-Bissau

A densificação das competências ou dos poderes do Tribunal de Contas é asse‑
gurada pelo já referido Decreto-Lei. Assim, a Lei Orgânica, no seu preâmbulo 
define o Tribunal de Contas como “órgão supremo de controlo das receitas 
e despesas públicas e de julgamento das contas públicas”, o que significa que 
este Tribunal, com natureza única e especial, é muito peculiar no nosso orde‑
namento jurídico, pois se distingue dos demais tribunais devido à sua compe‑
tência especializada de natureza financeira. 

Para efeito da prossecução da sua atribuição legal de apreciar a legalidade 
das despesas públicas realizadas por entidades públicas, o artigo 12.º da Lei 
Orgânica enumera, de forma não exaustiva, a competência material cometida 
ao Tribunal de Contas, competindo-lhe: “a) Fiscalizar previamente a legali‑
dade e a cobertura orçamental dos atos e contratos de que resulte receitas ou 
despesas para algumas das entidades referidas no  art.º 2.º, n.º 2; b) fiscalizar 
as entidades referidas no  art.º 2.º, n.º 2 e julgar as respetivas contas, quando 
for caso disso; c) Dar parecer sobre a Conta Geral do Estado; d) Fiscalizar a 
aplicação dos recursos financeiros obtidos no estrangeiro, nomeadamente por 
meio de empréstimos ou subsídios.”

Complementarmente, a par das competências essenciais acima descritas, 
compete-lhe ainda: 

“a) proceder a inquéritos, auditorias e outras  formas de averiguação, seja 
através dos serviços do Tribunal ou de outros serviços da Administração 
Pública, nomeadamente a Inspeção-Geral das Finanças; b) ordenar a reposi‑
ção total ou parcial de verbas despendidas; c) aplicar multas; d) emitir instru‑
ções de execução obrigatória sobre o modo como devem ser organizados os 
processos a submeter a sua apreciação; e) recomendar as entidades competen‑
tes a adoção das medidas que entenda necessárias; f) aprovar os planos e os 
relatórios anuais de atividades; g) aprovar os regulamentos internos necessá‑
rios ao seu funcionamento.”

Do exposto, depreende-se que o Tribunal de Contas tem três principais 
competências: 
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›› fiscalizar a legalidade das despesas públicas; 
›› dar parecer sobre a Conta Geral do Estado;
›› julgar as contas dos gestores públicos e efetivar a responsabilidade por 

infrações financeiras. 
Destas competências resulta que, no quadro da sua jurisdição, são múlti‑

plos e complexos os poderes de controlo financeiro atribuídos ao Tribunal, 
podendo, conforme assevera José Tavares, ser distinguidos quanto à sua 
natureza, conteúdo e ao momento do seu exercício. Com efeito, e no que se 
refere ao critério da natureza dos poderes, estes dividem‑se em poderes de 
fiscalização ou controlo e poderes jurisdicionais ou de julgamento. No âmbito 
dos poderes de fiscalização e controlo, pode o Tribunal de Contas ordenar e 
realizar inquéritos e auditorias às contas das entidades públicas. Por sua vez,  
os poderes jurisdicionais ou de julgamento do Tribunal de Contas, 
consubstanciam‑se nos poderes de julgamento das contas apresentadas pelas 
entidades que integram a sua jurisdição e efetivar responsabilidade financeira 
resultante das fiscalizações e auditorias por si realizadas. 

Portanto, segundo ensina Tavares (1998), os poderes de fiscalização e con‑
trolo e os poderes jurisdicionais acabam por ser partes que formam um todo 
global e lógico do sistema de controlo, representando estes um complemento 
ou uma sequência natural daqueles, e representam o desenvolvimento por 
parte do Tribunal de Contas de atividades e funções distintas, representando 
o primeiro a função de fiscalização ou controlo e o segundo a função jurisdi‑
cional, o que levou a que seja prevista na proposta da nova Lei da Organização  
e do Processo de Tribunal três câmaras especializadas:

›› Câmara de Fiscalização Prévia; 
›› Câmara de Fiscalização Concomitante e Sucessiva;
›› Camara de Fiscalização de Responsabilização Financeira.

Podem‑se destacar dois poderes por parte do Tribunal de Contas da Guiné
‑Bissau no que se refere ao critério do ‘momento de exercício do controlo’: 

›› poderes de fiscalização prévia; 
›› poderes de fiscalização sucessiva.

Assim, quanto à fiscalização da contratação pública, a intervenção do 
Tribunal de Contas nesta matéria, ocorre em dois momentos: pouco depois 
da celebração do contrato — fiscalização prévia, e depois do contrato ter sido 
executado — fiscalização sucessiva. A fiscalização prévia, exercida através da 
concessão ou recusa de visto em sessões diárias de visto, consubstancia‑se em 
decisões e acórdãos, tendo por finalidade prevenir e evitar a prática de atos e a 
celebração de contratos ilegais e sem enquadramento orçamental. A fiscaliza‑
ção sucessiva é exercida após o contrato ser executado e elaboradas as contas 
anuais das entidades sujeitas a fiscalização do Tribunal de Contas, tendo como 
finalidades: 
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›› verificar a fidedignidade e a integralidade das contas e das demonstra‑
ções financeiras; 

›› avaliar o sistema de controlo interno;
›› apreciar a legalidade e a regularidade da gestão financeira das entidades 

sujeitas ao seu controlo. 
Os relatórios das auditorias e de verificação (interna e externa) de contas 

realizadas em sede de fiscalização sucessiva integram observações e recomen‑
dações que, verificadas determinadas situações, são formuladas pelo Tribunal 
de Contas em ordem a apelar os órgãos controlados sobre o(s) determinado(s) 
caminho(s) a seguir, por forma a suprir ou corrigir as ilegalidades detetadas  
e/ou evitar as suas ocorrências no futuro.

Assim, conforme sublinha Guilherme d’Oliveira Martins, a intervenção do 
Tribunal deve ser encarada mais numa perspetiva preventiva, corretiva e peda‑
gógica do que propriamente sancionatória. Ou seja, — colocar mais ênfase na 
orientação e menos na sanção —, considerando que as recomendações têm 
grande potencial de gerar mais resultados positivos do que as ações punitivas 
aplicadas por si só. 

Neste âmbito, as recomendações do Tribunal de Contas assumem papel 
decisivo como instrumentos com funções preventivas e pedagógicas, que per‑
mitem melhorar a atividade da gestão financeira pública, através de aconse‑
lhamentos para adoção das boas práticas da administração.

Afigurando-se consensual a ideia de que “vale mais prevenir do que reme‑
diar”, é sempre preferível evitar a realização de despesas públicas ou a assunção 
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de encargos desconformes com as disposições legais aplicáveis do que punir os 
seus responsáveis a posteriori pela sua efetivação.

O âmbito objetivo e subjetivo da Fiscalização Prévia

A fiscalização prévia é, como o próprio nome indica, prévia para ser pre‑
ventiva no intuito de prevenir e evitar que os contratos sujeitos à fiscaliza‑
ção prévia produzam quaisquer efeitos antes de obterem o respetivo visto do 
Tribunal de Contas evitando, assim, a prática de celebração de contratos ile‑
gais e sem enquadramento orçamental. Pode dizer-se que a fiscalização pré‑
via, nos termos do estabelecido na alínea a) do artigo 12.º da Lei Orgânica do 
Tribunal, tem por fim verificar a conformidade legal e a cobertura orçamental 
dos atos e contratos de que resulte receitas ou despesas para as entidades sujei‑
tas à sua jurisdição. 

Na verdade, o sentido da fiscalização prévia não se circunscreve à mera 
verificação do cumprimento de regras formais de natureza financeira, esten‑
dendo-se igualmente à verificação da observância de todas as leis em vigor 
que se apliquem ou sejam suscetíveis de aplicar ao contrato fiscalizado, com 
destaque para os princípios gerais aplicáveis aos processos e procedimentos 
de adjudicação dos contratos públicos constantes no Código de Contrato 
Público (ver, por exemplo, princípios da concorrência, da transparência, da 
igualdade, etc.) Interessa, assim, compreender como a ação fiscalizadora do 
Tribunal de Contas contribui para a boa interpretação e aplicação do Código 
dos Contratos Públicos, concretamente para a salvaguarda dos princípios da 
concorrência, da transparência e da igualdade, no intuito de promover a boa 
aplicação do dinheiro público, reduzindo fraude e corrupção.

As normas regulamentares relativas à fiscalização prévia estão previstas 
nos artigos 22.º a 27.º do Decreto-Lei n.º 7/92, de 27 de novembro, que cria 
o Tribunal de Contas e aprova a respetiva Lei Orgânica. Portanto, o âmbito 
da fiscalização prévia, de incidência subjetiva e objetiva, é determinado por 
esse normativo legal. Dispõe o artigo 12.º, alínea a) da citada Lei Orgânica, 
que compete ao Tribunal de Contas “fiscalizar previamente a legalidade e a 
cobertura orçamental dos atos e contratos de que resulte receitas ou despe‑
sas para algumas das entidades referidas n.º 2 do artigo 2.º da supracitada 
Lei Orgânica, bem como para entidades, de qualquer natureza, que utilizem 
fundos  públicos provenientes ou obtidos com a intervenção, quer através de 
subsídios, empréstimos ou avales, de algumas das entidades referidas no já 
referenciado artigo”.

O artigo citado acima determina o âmbito de incidência subjetiva da fis‑
calização prévia e, pelo que se poderá constatar, existe em grande medida  
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— mas não de forma perfeita — uma coincidência entre o âmbito da incidên‑
cia subjetiva da fiscalização prévia do Tribunal de Contas e o âmbito subjetivo 
da aplicação do Código dos Contratos Públicos. No que se refere ao âmbito 
objetivo, o mesmo artigo da Lei Orgânica estabelece que estão sujeitos a tal 
tipo de fiscalização “os atos e contratos de que resulte receitas ou despesas para 
algumas das entidades referidas no art.º 2.º, n.º 2”.

O âmbito de incidência objetiva, que começou assim a ser genericamente 
delimitado, segue sendo concretizado e explicitado com maior acuidade no 
artigo 23.º, onde se retoma tal noção, referindo “atos e contratos praticados 
ou celebrados pelas entidades referidas nas alíneas a), b) e c) do art.º 2.º,  
n.º 2”, elencando o universo objetivo dos atos e contratos sujeitos a fiscalização 
prévia. De acordo com o citado preceito, estão sujeitas à fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas os seguintes atos e contratos:

›› Os atos administrativos de provimento do pessoal, civil ou militar, de 
que decorram abonos de qualquer espécie ou de modo geral, mudança 
da situação jurídico-funcional que implica aumento de vencimento ou 
mudança de verba por onde se efetue o pagamento;

›› Os contratos de qualquer natureza ou montante;
›› As minutas de contratos de valor igual ou superior a 10 000 000,00 ou as 

de montante inferior quando, sendo mais de um num prazo de 180 dias, 
tenham o mesmo objeto e no seu conjunto atinjam ou excedam aquele 
montante;

›› As minutas de contratos de qualquer valor que sejam celebradas por es‑
critura pública e cujos encargos tenham de ser satisfeito no ato da sua 
celebração;

›› Outros atos e contratos que a lei determinar, nomeadamente as operações 
de tesouraria e dívida pública, quando aprovado o respetivo regime.

Por sua vez, o artigo 24.º da Lei Orgânica exclui do âmbito da fiscalização 
prévia, sem prejuízo da sua eventual fiscalização sucessiva:

›› Os atos de provimento dos membros do Governo e do pessoal dos res‑
petivos gabinetes;

›› Os contratos de cooperação;
›› Os atos administrativos sobre a concessão de vencimentos certos ou 

eventuais resultantes do exercício de cargo por inerência legal expressa, 
com exceção dos que concederem gratificação;

›› Os atos sobre abonos a pagar por verbas globais e referentes a salários 
de pessoal operário;

›› Os títulos definitivos de contratos cujas minutas hajam sido objeto  
de visto;

›› Os contratos de arrendamento celebrados no estrangeiro para instalação 
de postos diplomáticos, consulares ou outros serviços de representação 
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internacional, quando a urgência da sua realização impeça a sujeição 
daqueles ao visto prévio do Tribunal de Contas;

›› Outros atos ou contratos especialmente previstos por lei.
Em se tratando de dispensa de fiscalização prévia, o disposto no n.º 4 do 

artigo 23.º dispõe que “o Tribunal poderá anualmente determinar que certos 
atos e contratos não relativos a pessoal apenas sejam objeto de fiscalização 
sucessiva”.

O processo de fiscalização prévia termina com a concessão ou recusa do 
visto dos atos e contratos a ela sujeitos. O artigo 25.º da Lei Orgânica dispõe 
sobre os efeitos do visto, que constitui requisito e condição de eficácia (jurídica 
e financeira) dos atos e contratos abrangidos pela fiscalização prévia e tem um 
papel preponderante no exercício do controlo do Tribunal de Contas.

Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 63.º, o Tribunal de Contas dis‑
põe de um prazo de 8 dias úteis, contado a partir da entrada do ato ou con‑
trato no tribunal, para emitir a decisão de concessão ou recusa do visto. 
Suspendendo-se o referido prazo sempre que o tribunal solicite esclareci‑
mentos ou documentos instrutórios complementares ou se o processo for 
remetido para o plenário, e, decorridos que estejam trinta dias úteis sobre a 
data da entrada de resposta a pedido de elementos ou informações comple‑
mentares, considerarem tacitamente visados os atos ou contratos submeti‑
dos a fiscalização prévia, podendo as entidades que os submeteram dar-lhes 
execução.

Retomando a questão dos efeitos do visto, a Lei Orgânica estabelece situa‑
ções sobre atos ou contratos, em função dos valores dos contratos submetidos 
à fiscalização prévia, bem como dos motivos de urgente conveniência de ser‑
viço, podendo assim, sem visto, alguns contratos produzir todos os seus efei‑
tos; ou não produzir quaisquer efeitos até concessão do visto.

Da análise da excecionalidade disposta n.º 5 do artigo 24 da já citada Lei 
Orgânica, extrai-se que a Lei Orgânica acolhe a regra segundo a qual os atos 
e contratos sujeitos à fiscalização prévia, não podem produzir todos os seus 
efeitos antes do visto.

Neste caso, os contratos cujo valor seja superior a 100 000 000,00 (valor 
expresso em peso guineense) não podem produzir todos os seus efeitos antes 
do visto, constituindo o visto um requisito da eficácia financeira e jurídica dos 
contratos a ele sujeitos. 

Todavia, esta regra não se aplica aos contratos cujos valores estejam abaixo 
desse limiar, podendo esses começar a produzir, logo depois de celebrados e 
aprovados pelas autoridades competentes, todos os seus efeitos antes do visto, 
não ficando por esse facto isentos do visto do Tribunal de Contas. 

Há ainda, por força do estatuído no artigo 27.º, atos e contratos que, decla‑
rados que estejam o motivo de urgente conveniência de serviço pelo membro 
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do Governo competente, produzem todos os seus efeitos desde que sejam 
enviados ao Tribunal de Contas 30 dias subsequentes à data do despacho auto‑
rizador, designadamente: 

›› Nomeação de Magistrados Judiciais e do Ministério Público, das autori‑
dades civis, médicos, enfermeiros, professores, recebedores, tesoureiros, 
escrivães, de direito, ajudantes de escrivães, oficiais de diligência. carce‑
reiros e pessoa militarizado das Forças de Segurança e Ordem Pública;

›› Contratos que prorrogam outras anteriores permitidos por lei, desde 
que as condições sejam as mesmas;

›› Contratos não relativos a pessoal de que tenha sido prestada caução não 
inferior a 5% do seu valor global.

Cumpre sublinhar que a recusa do visto determina a cessação de quaisquer 
pagamentos, a partir da data em que do respetivo acórdão for dado conheci‑
mento aos serviços ou autoridades competentes (CFR. n.º 2 do artigo 25).

Chegados aqui, e tendo em consideração que os contratos públicos subme‑
tidos à fiscalização prévia do Tribunal de Contas são regulados por normas 
específicas de contratação pública, importa analisar o regime jurídico da con‑
tratação pública na Guiné-Bissau. 
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O Regime Jurídico da Contratação Pública na Guiné-Bissau

Os contratos públicos constituem, em regra, um instrumento de realização 
de despesa e de aplicação de dinheiros públicos. No direito guineense o regime 
jurídico que rege a formação e execução dos contratos públicos encontra-se no 
Decreto-Lei N.º 2/2012, de 20 de agosto, que procedeu à transposição para o orde‑
namento nacional das Diretivas da União Económica Monetária Oeste Africana 
(UEMOA).

Havendo percebido que o sistema de contratação pública dos seus Estados 
padecia de defeitos, eram diferentes e consequentemente, prejudiciais ao pro‑
cesso de integração, torna-se necessário e urgente reformar e harmonizar as 
regras deste sistema. 

Na sequência, a UEMOA adotou um projeto de reforma que previa, por 
um lado, a conceção e aprovação de uma espécie de “Lei-Modelo” relativa  
à contratação pública ao nível da UEMOA, por outro, ao nível dos ordena‑
mentos jurídicos dos Estados-membros, projeto de atualização de legislações 
de acordo com a lei-modelo regional. 

Anos mais tarde, por via de lei-modelo, houve harmonização das leis nacio‑
nais que se concretizou através de duas diretivas, que entraram em vigor em 
1 de janeiro de 2006. Dando início ao processo da “Uemoização” do Direito 
dos contratos públicos, ou seja, a penetração das leis dos países da UEMOA 
(maioritariamente de matriz francófona) no Direito interno.

O Âmbito Subjetivo da Aplicação da Lei  
da Contratação Pública 

Há uma coincidência, pese embora não de forma perfeita, entre o âmbito da inci‑
dência subjetiva da fiscalização prévia do Tribunal de Contas e o âmbito subjetivo 
da aplicação do Código dos Contratos Públicos, doravante CCP, cuja análise é 
necessária para identificar as entidades sujeitas ao regime da contratação pública. 

Consultando os artigos 6.º, 7.º e 8.º do CCP, e no que à identificação das 
autoridades contratantes diz respeito, verifica-se que os artigos as distinguem 
em três categorias: 

A primeira categoria é a das autoridades contratantes pessoas coletivas de 
direito público, identificadas nas alíneas a) a g) do artigo 6.º: Estado, coletivi‑
dades territoriais, estabelecimentos públicos, agências e organismos ou pes‑
soas coletivas de direito público que beneficiam do concurso financeiro ou da 
garantia do Estado, sociedades de Estado, sociedade com participação pública 
maioritária, associações formadas por uma ou várias dessas pessoas coletivas 
de direito público já referidas.
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A segunda categoria é a das autoridades contratantes, pessoas coletivas de 
direito privado, que correspondem às entidades identificadas nas alíneas a) 
e b) do artigo 7.º: pessoas coletivas de direito privado que agem por conta 
do Estado, duma coletividade territorial, duma sociedade de Estado, duma 
sociedade com participação financeira pública maioritária, ou duma associa‑
ção formada por uma ou várias dessas pessoas coletivas de direito público;  
e pessoas coletivas de direito privado ou por sociedade de economia mista que 
beneficiarem do concurso financeiro ou da garantia do Estado ou duma das 
pessoas coletivas de direito público referidas no artigo 6.º.

A terceira categoria é a das autoridades contratantes, pessoas coletivas que 
beneficiam de direitos especiais ou exclusivos, que correspondem a uma enti‑
dade cujos direitos especiais ou exclusivos para exercer uma atividade de cariz 
público lhe foi outorgada por uma autoridade contratante.

Princípios Estruturantes do Regime Jurídico  
da Contratação Pública

No domínio da contratação pública, as autoridades contratantes devem sujei‑
tar-se a todos os princípios e regras de ordenamento jurídico, exercendo as 
suas competências com base nas normas aplicáveis e no âmbito dos limites 
determinados. Apesar de os princípios e as regras serem normas jurídicas  
e usufruírem de igual valor normativo, integram lógicas de funcionamento 
qualitativamente distintas. 

Recorre-se aos princípios jurídicos não só para interpretar disposições 
legais (normas legais de direito codificado), como também para colmatar as 
omissões existentes no que toca a matérias ainda não reguladas por normas 
legais que têm também um papel fundamental e essencial no âmbito da con‑
tratação pública. Com efeito é seguro, pois, afirmar que a Contratação Pública 
é uma das áreas onde mais se sente o ‘peso’ e a relevância concreta ou prática 
dos princípios jurídicos.

Assim, para garantia de legalidade de um Procedimento Adjudicatório de 
Contratação Pública não basta o cumprimento da norma, mas também dos prin‑
cípios normativos à boa contratação pública, designadamente, os Princípios da 
Legalidade, da Igualdade, da Imparcialidade, da Transparência e da Concorrência.

Princípio da legalidade 
A razão de ser da administração pública é prosseguir o interesse público, 
entretanto não pode fazê-lo de qualquer maneira e muito menos de maneira 
arbitrária, devendo fazê-lo em obediência a todos os princípios e regras do 
ordenamento jurídico. Este princípio impede a adoção de procedimentos 
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casuísticos diferentes dos previstos, os quais poderão favorecer a prática de 
arbitrariedades e de formas diversas de corrupção.

Princípio da igualdade
Este princípio assume especial relevância no direito guineense da contratação 
pública, desde logo, porque impõe as autoridades contratantes uma conduta 
estritamente igual para com todos os concorrentes e candidatos, em todas as 
fases do procedimento de contratação, impedindo-a de adotar medidas de 
discriminação que possam beneficiar ou prejudicar ilegitimamente qualquer 
deles. Assim, o procedimento do concurso deve ser estruturado de modo que 
haja igualdade de condições de acesso e de participação dos interessados na 
encomenda pública (cfr. alínea a) e b) do Código dos Contratos Públicos), 
devendo as autoridades contratantes tratar, conforme o caso, situações iguais 
de forma idêntica e de forma diferenciada situações desiguais.

Princípio da imparcialidade
O princípio da imparcialidade obriga a Administração Pública a agir de forma 
isenta e equidistante de outros interesses que lhe são alheios, seja de quem e 
de que natureza for. A imparcialidade é, geralmente, sustentada pelo regime 
de impedimentos e suspensões que impõe às entidades públicas o dever de se 
absterem dos procedimentos e sobretudo decidi-los, quando nesses tiverem 
qualquer tipo de interesses, ou quando ocorram objetivamente circunstâncias 
que ponham em causa a retidão da sua conduta. Do princípio da imparciali‑
dade decorre, especificamente, no que se prende à contratação pública, que as 
peças do procedimento não podem conter cláusulas que visem favorecer ou 
prejudicar os concorrentes.

Princípio da Transparência
Trata-se de um princípio estruturante da contratação pública guineense, que 
tem uma estreita ligação com o princípio da publicidade, sendo, aliás, muito 
difícil mencionar um sem fazer referência ao outro, de forma que não existe 
verdadeira transparência sem a publicidade. A transparência implica, no âmbito 
da contratação pública, um dever de fazer uma ampla publicitação da inten‑
ção de contratar por parte das entidades contratantes, as condições essências de 
contrato, garantia da abertura do concurso aos interessados que preencham as 
condições referidas no respetivo anúncio e, por fim, os procedimentos a seguir 
na seleção do contratante e os critérios a utilizar nas escolhas a fazer.

Princípio da Concorrência
O princípio da concorrência, no âmbito da contratação pública, assume um 
papel fundamental garantindo que o interesse público seja realizado em 
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condições ideais para a administração estar em condições de escolher a melhor 
proposta de acordo com os critérios estabelecidos para a adjudicação, promo‑
vendo de igual modo o melhor funcionamento do mercado. Este princípio é 
axilar e central pois funciona como “a verdadeira trave-mestra da Contratação 
Pública”, “um princípio-tronco” do sistema da contratação pública, que con‑
forma e enforma os restantes sendo, assim, indissolúvel dos princípios da 
publicidade, da igualdade, da transparência e da objetividade. A interdepen‑
dência entre estes princípios é tal que, no âmbito da contratação pública, a 
violação de um implica imediatamente a violação de outros. Daí que se com‑
preende desde logo que, sem publicidade do procedimento, a concorrência 
será limitada, de igual modo que se a igualdade entre os candidatos a concor‑
rerem for violada, não poderá ser assegurada a concorrência. Igualmente, se 
não houver observância ao princípio da objetividade que garante que às enti‑
dades contratantes assegurem a concorrência não só no início, mas ao longo 
de todo o procedimento. Por fim, não poderá haver concorrência se não exis‑
tir transparência nos atos da entidade contratante durante o procedimento 
concursal. Assim, a concorrência é essencial nos procedimentos adjudicatá‑
rios, pois dela depende a ampla participação e a variedade e versatilidade das 
propostas a serem apresentadas. Isto, por si, garante à entidade contratante 
pública maior capacidade de comparabilidade e escolha, assegurando a pro‑
posta economicamente mais vantajosa, concretizando, desta forma, a melhor 
realização do interesse público.

A atuação do Tribunal de Contas no âmbito  
da Contratação Pública

No ordenamento jurídico guineense o Tribunal de Contas é o órgão supremo 
de controlo das receitas e despesas públicas e de julgamento das contas, 
cabendo-lhe, em termos gerais, a função legal de apreciar o modo como são 
geridos os recursos financeiros do Estado e das demais entidades públicas 
sujeitas à sua jurisdição. 

A função de controlo financeiro externo, a cargo do Tribunal de Contas, 
é de importância fundamental para a salvaguarda da própria democracia,  
a credibilização da atividade económica e financeira do Estado, para uma boa 
e eficaz gestão pública, para o equilíbrio das finanças públicas, a transparência 
e isenção na adjudicação de contratos e respetiva execução.

Conforme já referido, o Tribunal de Contas tem poderes de fiscalização 
prévia, de fiscalização sucessiva e de efetivação de responsabilidades finan‑
ceiras. A fiscalização prévia consubstancia-se em decisões e acórdãos, e a fis‑
calização sucessiva em pareceres sobre a Conta Geral do Estado, relatórios de 
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auditoria e relatórios de verificação de contas. A fiscalização prévia tem por 
fim a verificação da legalidade e cobertura orçamental, cabimento orçamental 
dos atos e contratos de que resulte receitas ou despesas públicas para algumas 
das entidades incluídas no seu âmbito subjetivo de atuação. Esta modalidade 
de fiscalização exerce-se através da concessão ou recusa de visto, o qual cons‑
titui requisito de eficácia dos atos e contratos a ele sujeitos.

Em sede de contratação pública cabe especificamente ao Tribunal de 
Contas fiscalizar previamente a legalidade e o cabimento orçamental dos con‑
tratos de qualquer natureza ou montante, salvo as exceções previstas no artigo 
24.º, assegurando para o efeito, nas palavras do Guilherme D’Oliveira Martins, 
“o respeito pelos princípios e regras subjacentes ao processo de contratação, 
designadamente: as razões subjacentes à decisão de contratar e à escolha do 
procedimento; a tramitação do procedimento escolhido; o critério de adjudi‑
cação e a sua fundamentação e o clausulado contratual e a sua conformidade 
com a decisão de contratar”.

Entretanto, compreende-se desde logo que a atenção do Tribunal não se 
poderá centrar apenas na observância do procedimento administrativo e 
financeiro legalmente devido, mas também no respeito pelos princípios gerais 
aplicáveis ao processo da contratação pública.

Análise de Decisões e Acórdãos

Pela impossibilidade prática de analisar todas as decisões e acórdãos proferi‑
dos em sede de fiscalização prévia dos contratos, numa seleção aleatória de 
sete decisões e três acórdãos, resulta que:  4 decisões e 1 acórdão de concessão 
de visto se fundam, essencialmente, na verificação da observância de legali‑
dade apenas financeira (cabimentação orçamental); 3 decisões e 2 acórdãos 
arrimam-se na verificação da observância de regras e princípios gerais que 
enformam o processo da contratação pública (por exemplo, princípios da con‑
corrência, da transparência, da igualdade, etc.).

Da análise feita, verificou-se que, em muitos processos aos quais se conce‑
deu visto com recomendações, o Tribunal de Contas apela a que as autorida‑
des contratantes passem a observar as normas e os princípios estabelecidos no 
Código do Contrato Público.

Conclusão

É evidente o papel fundamental que o Tribunal de Contas desempenha na 
ordem jurídica, enquanto órgão supremo de controlo das receitas e despesas 
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públicas e de julgamento das contas de todos os que gerem dinheiros e valores 
públicos.

A função de controlo financeiro externo a cargo do Tribunal de Contas é 
de importância fundamental para a salvaguarda da credibilização da atividade 
económica e financeira do Estado, para uma boa e eficaz gestão pública, para 
a transparência e isenção na adjudicação de contratos e respetiva execução.

A intervenção do Tribunal de Contas em matéria de contratação pública 
ocorre em dois momentos: pouco depois da celebração do contrato — fiscali‑
zação prévia; e depois do contrato ter sido executado — fiscalização sucessiva.

A fiscalização prévia exerce-se através da concessão ou recusa de visto, 
o qual constitui requisito de eficácia dos atos e contratos a ele sujeitos, con‑
substanciando-se em decisões e acórdãos; é prévia para prevenir e evitar que 
os contratos produzam quaisquer efeitos antes de obterem o respetivo visto 
do Tribunal de Contas, evitando, assim, a prática de celebração de contratos 

No ordenamento jurídico 
guineense o Tribunal de 

Contas é o órgão supremo 
de controlo das receitas 
e despesas públicas e de 
julgamento das contas, 

cabendo-lhe, em termos 
gerais, a função legal de 

apreciar o modo como são 
geridos os recursos financeiros 

do Estado e das demais 
entidades públicas sujeitas  

à sua jurisdição. 



300

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

ilegais e sem enquadramento orçamental. Não se limita à mera verificação do 
cumprimento de regras formais de natureza financeira, estendendo-se igual‑
mente à verificação da observância dos princípios gerais aplicáveis aos pro‑
cessos e procedimentos de adjudicação dos contratos públicos; deve consistir 
tanto na verificação da observância de legalidade financeira, bem como das 
regras e princípios gerais que conformam e enformam os contratos públicos 
(por exemplo, princípios da concorrência, da transparência, da igualdade, 
etc.), por forma a promover a boa contratação pública, prevenindo a corrup‑
ção, subornos e favoritismos.
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